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assumirá parâ si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

Parágrafo Quarto

A intenção das partes, aqui manifestada expresse:nente, é a de que a CONTRATADA âssuma

e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à
aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos que dele decorra a cbrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a neúum título.

cLÁusuLA DÉCIMA sExrA - Do RECEBIMENTo Dos sERvrÇos

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após
a comunicação ao CONTRÂTANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo 'rom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo C'JNTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta)

dias do recebimento provisório, mediante comissão especifi.camente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestaçâo do Contratante, a(s)
obra (s) será(âo) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo nâo exclri a responsabilidade civil pela qualidade da
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato-

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DA STIBCoNTRATAÇÃo

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem
autorização prévia, por escrito, do Contratante.

Parágrafo Primeiro

A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor total do contrato, rospeitando o limite máximo constante no edital de licitação,
nas seguintes condições;



a) Autorização prévia por escrito do contratanle, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade frscal e trairalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica.

Parágrafo Segundo

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a
contratadâ, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entrc a contratante e

a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que perÍnanecem os mesnros.

Parágrafo Terceiro

Em qualquer hipótese de subcontratação, permancce a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratuali cabendo-lh,: realizar a supervisão e coordenação das
atiüdades da subcontratada, bem como responder perante a Côntratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontrâtação.

Parágrafo QuaÉo

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas
sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a
execuçào da obra, no prazo máximo de l5 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sançôes contratuais, inclusive, rescisâo contratuâ1.

Parágrafo Quinto

E vedada a subcontratação total do objeto licitado

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÀo

A CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execuçâo do
contÍato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal,
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As partes declaram coúecer as norÍnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de knprobidade Aoministrativa (Lei Federal n." 8.429/1992), a

Lei Federal f 12.846/2A13 e seus Íegulamentos, se comprometen que para a execução deste
contrato neúuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aóeitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que sejâ, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outÍ€m, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente côntrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contÍato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES
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poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuizo da

reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:
a) adveÍência;
b) multa de rnora de 0,loÂ (zero virgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (nove;lta) dias. Após este prazo, este Temro será
encaminhado para abertura de Processo Administrativo;
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, dc 5% (cinco por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplênc:a total, de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor
do contmto;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prâzo que o Prefeito
Municipal determinar, até nô máximo 2 (dois) antls, nas seguintes hipóteses:

e. 1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicaLário, a assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instÍumento equivalente, dentro do prazo estâbelecido pela
Administraçào;
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonar a execuÇão do contrato;
e 4) inconer em inexecução contratual.

fl declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal d:terminar, até no máximo de 5 (cinco) anos,
nas seguintes hipóteses:

f. I ) fizer declaraçâo falsa na fase de habilitaçâo;
f.2) apresentar documento falso;
f.3) fiustrar ou fraudar, mediante ajuste, ccrnbinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de l'iolência, gÍave ameaça. fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprcvada em procedimento específico;
f.6) tenha sofrido condenação judicial defin.'iva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f.7) demonshar não possuir idoneidade para cüntratâr com a Administração, em virrude de
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica;
f.8) tpnha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na foima
da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do
CONTRATADO.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do
valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro



Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá

o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou cobradas judiciaiinente.

Quando forern verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao

CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA vIGÉsrIr.I pnnuuRA - DA R.ESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de -escindir o Contrato, independentemente de
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer
espécie, nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contralo a quaisquer
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) quando houver atmso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por pane da
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condiçôes contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização. e

e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contÍato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará
a apuração de perdas e danos, a perda da gamntia de execução, sem embÍugos da aplicaçâo
das demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrâto, que vigorsní â pârtir da data da sua assinatura" a

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os docurlentos previstos na alínea "f' da Cláusula
C)itava deste contrâto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGI]NDA - DA DOCUMENTAÇÃo couTnaTu,IT,
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Parágrafo QuaÉo

As penalidades previstas não excluem a possibilidâde de Íescisão adminiskativa do Contrato.

CLÁUSULA }'IGÉSIMA. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

lntegram e completam o presente Contrato, paÍa todos os Íins de direito, obrigando âs partes
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da
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CONTRATADA: o insmrmento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais,
proposta, planilha de serviços, cronograma fisicci-financeiro, anexos e pareceres que formam
o processo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação
em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGESIMA QUARTA. DAs ATTERÀÇÕES

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução
ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência
expressa e prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a prorrogaçâo, tão somente, do prazo de vigência contratuâI, respeitados os preceitos da
lei, não será necessária anuência prévia do PARa NACIDADE.

CLÁUSULA VIGÉSTIT.I, QUTNU - Do CONHf,CIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRÂTADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem
como dos demais documentos a ele ünculados.

cLÁusuLA vlcÉsrue sBxre - DAS DrsposrÇÕns crnam

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as paÍes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por
extenso.

Parágrafo Único

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descobeÍo qualquer objeto de valor
histórico ou valor sigrrificativo em qualquer pàrtc do canleiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - Do GERENCIAMENTo DE RISÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CI\'IL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA

Parágrafo Primeiro
No qie diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá
executaÍ a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n." 307, de 5 de julho de 2002 e
suas alterações juntamente com a legislação peÍinente do municipio onde a mesma será
constntída.
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Parágrafo Segundo
A contratada somente deverá utilizaÍ produtos o;r subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que teúam procedência legal, confom e Decreto Estadual n.'4.889, de 31 de maio
de 2005.

CLÁUSULA VIGÉSIMA oITAvA - Do FoRo

As pârtes elegem o foro da Comarca de São
quaisquer dúvidas oriundas do
privilegiado que seja.

E assim, por estarem
forma, na presença das

CREA/CAU n'
CMr

Estado do Paraná, para dirimir
outro, poÍ mais

teor e

CRtl,/PR: rbl ât4/D
firti!'a, & Ír. Srít, SarDar"Testemuúas:

RG lA

ÉDEMAR RIBEIRO

oGo

Nova Sânta Biírbara, 2l de iunho de 2022.

CONTRATANTE
Claudemir Valério

EI
CONTRATADA

h; lr.6r, 

Edemar Ribeiro dos santos

RG f.i,r il. .L
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AIIEXO DO CONTRÂTO/ DECLARÂÇÁO

Práticas Proibidas

l. No .§ire do Banco (ur,rrr,.iadb.ore/integritv) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostâs
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sançâo e o acordo que rege o
Íeconhecimento Íeciproco de sanções entre iNtituições finanaeiras internacionais.

DECLAR\CÀO

(nome da empresa), (qualificação), poÍ seu representante legal Sr.(a)

declara que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLITICA DO BANCO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBTDAS,

abaixo descritas:

l.l. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem co lo todas as empresas, entidades e pessoas

fisicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo,
entre outros, solicitantes, fomecedores, empreiteiros. subempreiteiros, consultores e

concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os
mais altos padrões éticos, e denunciem ao Barrco I todos os atos suspeitos de fraude ou
comrpçâo sobre os quais tenham conhecimentô cu venham a tomar conhecimento durante o
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupçâo estão
proibidas. Fraude e comrpção incluem os seguintes atos: (a) prática corruplat (b) prática
fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática c.rlusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e com.rpção, mas não são exaustivas. Por esta
razão, o Banco também deveú tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou comrpção, ainda que não estejam relacionados na lista
a segr.rir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágraÍb (c)
abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as âçôes de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra nâtureza ou
para evitar uma obrigação;
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicai ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a crualquer parte ou propriedade da parte para
influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre dues ou mais paÍes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo inlluenciar impropriamente as ações de outra
parte;
(v) uma prática obstrutiva consiste em:
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(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que

em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa,
entidade ou pessoa fisica atuando como licitarte ou participando de uma atividade
financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fomecedores,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços, concessionárias, Mutuiirios (incluinJo os Beneficiários de doações), Agências
Executofas ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos firncionários,
empregados e âgentes, quer sejam suas airibuiçôes expressas ou implícitas), estiver
envolvida em uma Prática Proibida em qualqner etapa da adjudicação ou execução de um
contrato, o Barico poderá:
(i) não financiar neúuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e

serviços relacionados financiados pclo Banco;'
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante do Mu:uário, do Orgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida;
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doaçào relacionada inequivoccmente com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a

notificação adequada ao Banco após tomar ccnhecimento da Prática Proibida) dentro de
um período que o Banco considere razoável;
(iv).emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa fisica com uma carta formal
censurando suâ conduk;
(v) declarar que umâ empresa, entidade ou pessoa fisica é inelegível, pemranentemente ou
por um período determinado, para: (i) ad;udicação de contratos ou participação em
atividâdes financiadas pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro
ou fomeiedor de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado
um conhàto para executar atividades financiadas pelo Banco;
(vi) encaminhar o assunto as autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;
(vii) impor outrâs sançôes que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive
multas que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações
e âo processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substiruição às

sanções acima referidas.

2. Um subconsultor, subcontratado, fomecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documenro de licitaçào) é aquele que cumpre uÍra das seguiÍrtes condições: (i) foi incluído pelo
concoreote na sua proposta ou solicitação de préaualificação devido ao mesmo possufu experiência e
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualiÍicaçâo da referida
liciração; ou (ii) foi designado pelo Mutu.ário.

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar delib.rradamente uma evidência signiÍicativa para

a investigação ou pÍestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstmir
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e,/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer
parte paÍa impedir a diwlgação de seu coúecimento de assuntos que são importantes para

a investigação ou a continuaçào da investigaçãô,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmen:e o exercício de inspeção do Grupo BID e

dos direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir.



217

(c) O disposto nos parágrafos l.l (b) (i) e (ii) se.rplicará também nos casos em que âs pafies
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos,
na pendência da adoção de uma decisão deÍinit;va em um processo de sanção ou qualquer
outra resolução;
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco contbrme as disposições
anteriomrente referidas será de caráter pÍrblico;
(e) Além disso- qualquer empresa, entidade ou pessoa fisica atuando como licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros. solicitantes,
licitantes, fomecedores de bens, empreiteircs, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os

Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus

respectivos funcionários, empregados e representântes, quer suas atribuições sejam expressas
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que

o Banco tenha celebrado com. outra instituição financeira intemacional com respeitô âo
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste
parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de
condições para a paÍticipação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta
a uma contÍavenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas;
(Í) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fomecedores e seus agentes, empreiteiros.
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que

o Banco revise quaisquer contas, registros e oufros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus agentes. enrpreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de scrviços e

concessionárias deverão prestar plena assistêncil ao Banco em sua investigaçâo. O Banco
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus agentes,
empreileiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no Íespectivo contratoi e (ii) fonreçam qualquer documento necessário à
investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes, cotcorrentes, fornecedores de bens e seus rspresentaotes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias que teúam coúecimento das atividades frnanciadas pelo Banco estejanr
disponíveis para responder às consultas relacionadas conr a investigação provenientes de
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, âuditor ou consultor devidamente
designado. Caso o solicitante, concorrente, forrecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a

coopeÍaÍ ou descumpra o exigido pelo Banco, c,u de qualquer outra forma crie obstáculos à

investigação por paÍe do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contÍa o solicitante, concorrente, fomecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
subenrpreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, torias as disposições da Seção 5 relativas às
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorentes,
fomecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos



funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contÍatos com essa agência

especializada para fomecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em

conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Mutuário a lançar mâo de recursos tais como a suspensão ou a rescisâo. As agências

especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegiveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada
tempoúria ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos

correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convetrientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contratô declaram e

gsrantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e com:pção disposta pelo Banco e se

obrigam a obsewar as noÍmas pertinentes;
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste dôcumento;
(iii) nâo adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,

negociação e execução do contrato;
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subcmpreiteiros, subconsultores ou quaisquer de

seus diretores, funcionários ou acionislas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instioição Financeira Intemacional ilFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de

contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos l inculados a

práticas proibidas;
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (lFI) e sujeito às

disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de

sanções à adjudicaçâo de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado
de um delito envolvendo Práticas Proibidas;
(ü) declararam todas as comissões, honoriírios de representantes ou pagamentos pâra
participai de atividades fmanciadas pelo Banco; e
(vii) reconhecem que o descumpriúetrto de quâlquer destas garantias constitui fundamento
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula l.l (b).

EDEMAR RIBEIRO DOS flff$'*i**-*"
SANTOS:053504 1 2922 ;flà:Iru*,*ffi##"
Assinatura Representante Legal da Empresa

218

de de20



2 l 10612022 11 147 E-mail de lsmweb - Soluçóes para lnternet - Ao Íiscal do contrato n' 3912022 - P,aças 219

licitacao licitacao <licitacao@nsb.pr.gov.br>rt ismWeb
(,. !.

Ao fiscal do contrato n' 3912022 - Praças
1 mensagem

Setor dê Licltações - Prêfêitura Municipal de Nova Santa Báôara <licitacao@nsb.pr.gov.bp
Para: Danilo Oassayev <danilodassayêv@gmail.com>

Bom dia,

21 de junho de 2022 11:47

Segue anexo cópia do contrato n" 3912O22, decorrente da Tomada de Preços No 6/2022, Íirmado coma
empresa RIBER CONSTRUTORA LTDA, inscrita nr: CNPJ sob n" 32.013.298/0001-60, cujo obleto é a
Revitalização de espaços públicos abertos, a Íim de que o mesmo seja acompanhado, assegurando-
se o cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas.

Att,

3 39 2022 - Contrato TP 6 2022 - RibêÍ.pdf
552K

htlps/mail.google.coÍímaiUú0/?ik='1463514Md&view=pt&sêârch=all&permthid=thread-a%3Ar{Oü8i2260276192291&simpt=msg-a%3Ar9,143 1t1

Elaine Cristina Luditk dos Santos
Setor dê Licitaçôes e Conlratos
Prêfeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
Telefone/ Whatsapp (43) 326641ía
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPREI{SA OFICIAL -
Lei n" 66O, de O2 de
abril de 20 13.
Rêrponsávêl pêla Edlção:

C sthno dc almêido

I - Atos do Poder Erecutivo
Edaçãot 2239t2022-1011 - Oata 2110612022

E)fiRATO DO CONTRATO N" 39/2022+MNSB
CONTRATANTE: Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, com sêdê à Rua Walfredo
Bittencourt de Moraes, n" 222 - Centro, inscrito no CGC/MF no 95.561.080/0001-60, neste ato representado
pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Claudemir Valério, portador
da Cédula de ldentidade RG no 4.039.382-0 SSP/PR e do CPF/MF no 563.691.409-í0, e

CONTRATADA: RIBER CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 32.013.298/0001-60, localizada na Rua Coroados n"
171 - Santa Cruz, na cidade de Cascavel - PR.
OBJETO: Revitalização de espaços públicos abertos.
VALOR: R$ 380.598,02 (trezentos e oitenta mil, quinhentos e noventa e oito reais e dois cenlavos). As
despesas com a execução do objeto deste Contrato co'rerão a conta
05.001.15.452.0130.1003.4.4.90.51.00.00-í0í'1 e05.001.15.452.0130.1003.4.4.90.5í.00.00-10'15.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento ê oitenta) dias corúados a partir do 21 ' (vigésimo primeiro) dia da data da
assinatura do Contrato de Empreitada e dê acordo coor o estabelecido no cronograma ÍÍsico-financeiro.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) diaÍ;.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 2í de junho de 2022.
FORO: Comarca de São Jerônimo da SeÍa, Estado do Paraná.
Nova Sânta Bárbara, 21 de junho de 2022.

CLAUDEMIR vALÉRIo

PrÊfeito Municipal

223912022)02l - Oata 21toot2022
CONCESS,IO DE DIÁRIÁ N' 2OO/2022

O Prefeuo do Municipiode Nova Santa Bárbara, Estado do Parâná, usando dâs atribuições que lhe são conferidas porLei, tendo em vista as Lqis Mu icioais
n'80912016 e n" 893/2018, bem corno, Instruçôes NormaÍivas do Tribunal de Conras do Esrado do Parâná, CONCEDE DIÁRlA(S), como segue:
ServidoÍ: CICERO MIGIIEL DE LIRA
Crrgo: MOTORISTA
Secretríis/Departrmento: SecretiriâMuaiciprldeSaúde
vrlor (R$)r R$ 800,00 (OITOCENTOS Rf,AIS)
Destino: VIAGEM FORA DO MIINICIPIO
Objetivo da Viâgêm: ESTA IMPORTANCIA QUE SE EMPEIIHA REFERE-SE A SOLICITAÇAO DE DIARIA AO MOTORIS'I.{

CICERO MIGUEL DE LIRÂ, PARA ( USTEAR DESPESAS COM ALIMENTAÇAO, QUANDO EM
I'IAGEM FORÁ DO MT'NICIPIO A SERVIÇO DO FI'NDO M1JNICIPAL DE SAUDE.

D.tr do Pâg.merto: 2110611022

N" do Plgrmerlo: l7$qn022

Diário Oficial Elorônico do llunicípio de Novâ Santa Bárbara
Ruâ: WâlÍrcdo Bitêncou,tdê Moraes n'222-Centío

Fone/Far: (43) 3266-81 00
E{nail: diaÍrooíicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nst1.pr.gov.br

Site: l*ww.rsb.pr.gov.bí

Diário Oficial Eletrônico
Munlcípio de l{ova §anta Bárbara Paraná

Erliçiio N" 2239- Nova Santa Bárboru, Parunó. TERÇ,!-l-El R,l,2l eJLiNllOde2022

cLAUDEMtR vALÉRIo

Pref ito Municipal
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Granto Corretora de Seguros Ltda

CNPJ: 09.013.155/0001 -37

Endereço: Rua Maior Eustáquio, 76 - 5c Andar,

SL 503 - Ediíício Chapadáo - CEP 38010-270 -

Uberaba,4\rlG

Proposta SGTí 2497 - v4

Contato
Natalia Sanlos

santos.natalia@gÍantoseguÍos.comgrqnê

:PBIME

Introdução:
Razão Social Tomador: RIBER CONSTRUTORA LTDA CNPJ: 32.013.298/000'160

Razão Soclal Segurâdo: Ml.jNlClPlO DE NOVA SANTA BARBARA - PR CNPJ: 95.561.080/000160

Modalidadê: Exscutante ConsEutor (Perlormance Bond)

V,cional dê Cobertura: Náo possui

lmportâncla SoguÍada (R$): B$ 19.029,90

Data de iníclo 24h: 21n6f2022
Vlgêncla da Gârantla em dlas:435

Obl€to: Esta apólice de Íiscos declarados, garante a indenizaçâo, até o valor fixado na apólice dos prejuízos câusados
pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento reíerente ao objeto do contralo/edital/processo: EDITAL DE

TOMALTA DE PRECOS Nc 62022 - CONTRATO Ne 392022 " O objeto do presente Contrato é a execuçáo de

Rev:€lização de espaços públicos abertos, sob Íegime de empreitada por preço global, tipo menor pÍeço, em

consonância com os projetos, especifcaçóes técnicas e demais peças e docuÍnentos da licitação n. c 612022,lomecida
pelo CONTRATANTÊ.'.

Esta aoólice é emitlda do acordo com as condlcões da CiÍcuhr da SIJSEP nr 42fl3t-
'Quando prcsente a cobeiura adícional trabalhisla e previdenciáia, a apólice garantirá o prazo prescicional nos termos

do an. V, XXIX da Conslituição da República.

CABTA COMPÂRATIVA

se9uros

Dados da pessoa

Edêmar RibeiÍo Oos Santos
E.Ínail: engênharia ÍiberconstÍutora@hotrnail.com

TêleÍonê: 5545999957865

Dados da empresa

Bazão social: RIBER CONSTRUTORA LTDA

Nome empresa: BIBER CONSTBUTORA

CNPJ: 32.013.298/0001S0

Endereço: R COBOADOS, 171 . SANTA CBUZ

CascavêUPR 85806100

CCG. cooúalo d€

conragaranta nocassáÍío

cCG, coíÍrâto ds

coíraqarâolÀ nêcessàb

Risco to.a da potLa dê

GÚARANTÊÊ Â$ r.360.77

B$ 1.547.56

ÂXÂ, 8ÉBK,.EY, JUNÍO,

POFTO SEGURO,

POTÍENCIÀI, TOKIO

M FrNÉ. ÉS§OR.

E.)(CELSIOB. JNS, ZZE-

Prlzo d.6mls$o da Clâ

Arê 72h út€i§ 103 d!§ úleisj

Alê 72h úlê6 (03 d6 üleÉ)

u3

ohsorv.çó8 
1
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Produtos e serviços:

Ord. Foto

Eesumo da pÍoposta:

Subtotalem produlos:
Subtotâlem sêrviços:
Sublotal geral:

Valor final:

Car. npo

Produb

Vabr unfr.

R§ 1360,77

subtotal

R$ 1.350,77

Gaíenlê a lndênização, atá o valoída garantia lixado na carta fança. pelos prgjuízos dêcoÍaêntês do inadimplemenlo das obdgeçóês assumidas pelo

tomâdor no contralo píncipâlpaíâ coÍlstução, lomêcamenlo ou píestação de serviço.

1x Boleto à Vlsta

Entrada: R$ ,l.360,77 Boleto30106t2022

R$ 1.360,77

Obsêrvações

2. Podêráo 3er sollcllldos o.ilros documsntos ro (à) CONIRATÂNTE duranl. o Íxoce3so dê embsãoda apólkê, a crnéÍbda cla seguradorr.

R$ 1.360,77

BS o,0o

R$ 1.360,77

" aaêitaçáoda pÍopcla de contrâlâção do sêguÍoertá suiêitâ à âúllsê dorilcopêla 3êguradoíâ; râáopêh qualpo<lêráo ocoÍíeÍ âlteÍaçôes íâ

>.ílêi'â prêciílceçáo apíêsênlada, a dependêr dâ avâliaçâolntêrm ds sôgurâdoíe. Ouendo ocoírer âlterâ9ão do prsço,3erá solicilada âo (à)

CONÍRA'.aNTE nova aEovaÇâode proposlâ pâr. êlhls6ãodá eÉícê.

3. O pr.zo dê êmbsão da .ÉXêê sêIó dê 30 (flnt )mirttos.0S (ctro) di.3 út6b, coitado.b ênvb dê lodr documôntaçóo solklleda pôh sâgr*lclore

cmi§toaa.

4. O (A) CO InÂTÂl{TE podêrá con3ultâr â 3lluâçáo câd..lr!ldâ GRÂNTO no site do órgáo reguhdoÍ brssileiÍo (wwsu.ep.eov.br), por mêio do

úmêro de regl.lÍo da GBÂNTO na SUSEP {rêglrtÍo nr 2O2Ol1493), pslo Cl{PJllrF (09.013.r55o001-37) ou peh r.zào soctat (GBANTO CORREÍORÂ DE

SEGUROS LmÂ).

AÉs autoíi.ada â €írissÂoda aÉlice, coÍn a condição comê.cbl epíessntadâ peb GRÂt{TO, o (a} CONTFATANÍE licará responsávol pelâ quilaçâo

do (Éblto iuílto à cla sôgúa(bra

6. Um. vez rprov.(b . propost comoÍchl pcb (a) CO TRÂÍ t{TE, oco.r6ír.b o cârÉêlârnonto, . dsslslâírcb d. coôt al.Éo, o iÍÉdlmpbmento Ílo

pâ9am6nlo do píêmb ou oêorrcndo â tmnslêrêrrh .lo3 (lrêlos d. êmb3ãdcorÍel.gem a oslra coíÍrloí6 oo lercêiro, o (!) COI{TFÂTANTE pegará

à GBÀNTO SÉGUBOS um. mulh equlvabnt6 . 20'á (vlntê pôr cêíto) ds proposta lpÍovada. Esta multa também sêrá dêvlda ca3o o (a) CONTRATANTE

íeça endoslo dt sÉ[c. emhtd. pêls GRANÍo SEGUBos atrrvér rrê olllra corrôto{6. O(Â) COI{TÊÂTÂNÍE dêcbra quê e3tá clant. quê r3lo vãlor

obielivâ Ícaritcl a GRANTO SEGUROS dâs dâ.p.sss quc Lvê coín a ,píovâção dr aÉlice; lal. como, mas rúo s6 BnlleÍrdo, a coírlraLçáo dê

proís3húb cqno coniadorê! ê advogaarG pôrâ ebtoaâçáo de ÍÉÍecê.es lécnb6 , rêsFlto ch câFclôóê d,o {a} CO ÍRÂTANTE, Íâ2êÍÍb. dêrêsâ

de3le {6)junto à ch sêgüradora, O pageínênlo da mulla dsveíá so, clelue(b m parro (h 7 (!ot6) óba coríldo6 coíta(bs ara alal... ór ocoíÍêncL do hlo
ensêlador d. Pên lkh(h (dêsbtênch, câr'rcêbmehlo, k dlnpbmenlo do p.âmlo ou lr.nsíoréncL dos dkôIos). O (Â) CONTRATANTE roconiecê o3là

dlvidâ êo{Íro li{Ilda e cen., coríigur.ndo títub €x6cúlvo êxtr.iudlcial, nos toÍmo. do.rt,784, anci.o lll do Códlgo d€ Proc€sso CivlL

El Câriâ dê Fiança P8f,{E0o002 Gaíanda Ex€qJtanle, Pedormance Bond PBME

:IE Tradiclonal GUARÂIÍTÉE

2t3
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7. Íoda .Élcê dê 3.9üÍo garanth á getada no moloeílo ah ehbsão ab boblo do coôrança. PaÍa [beÍação d. aÉice ó tEcos3ádo o anvlo do

comprovanla de paoâm6mo oo cdnpônsaçio bancárh, scndo co.npaofibso ê ÍssporBabluadâ da GÂA TO SÊGUROS aprêsantar â âFillce afuÍânlê

lro.áílo colnaÍêbL

3t3
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ESTADO DO PARANA

CHEK LIST

MODALIDADE: TOMADA DE PREçOS

N" 6 tena

22.

NO especrrrceÇÃo DOC
1 Capa do processo Or
2 Ofício da secretaria solicitando 0h

Prefeito pedindo abertura do processo 0«
Licitaçáo à Contabilidade (Pedido de dotacáo) OK

5 Contabilidade à Licitação (Resposta dotacáo) 0v.
6 §KLicitqçlo ao Jurídico (Pedido de Parecer)

larecer Jurídico (lndicando a Modalidade) OK
Autorização do Prefeito para abertura Ox

o Resumo do Edital 0w
10. Edital completo 0r
11. Pedido de parecer iurÍdico do edital OÉ
12. Parecer Jurídico (Edital) OK

PublicaçÕes (Diário Oficial do Estado/ Diário Oficial Eletrônico do
MClicfplq I Diário da União).

gK

14. Publicação Mural de Licitação (TCE)
15. Documentos de habilitaÇáo OH
16. Propostas de PreÇo §r
17 Ata de abertura e iulgamento 0t

0rLicitaçáo ao Jurídico (Resultado da Licitaçâo)
Parecer Jurídico (Julgamento) 0\(
Licitação ao PreÍeito (HomologaÇão) OK
Homologação do Prefeito 0'r.
Publicação da Homologação (Diário Oficial Eletrônico do
Município)

23 Ordem de contrataÇão 0«
24. 0K
25. Publicaçáo do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico do

Município) 0Í.

26. Cópia do contrato ao fiscal 0K

Rua Walfredo Bittencourt dc Moraes n'222, Centro. Fone 43. 3266.8100, CEP - 8ó.250-000 Nova Santa
BáÍbar4 Paraná - E-mail - licitacao@-Dsb.Dl.r.ov.br - lvww.nsb.pr.sov.br

NOVA SANTA BARBARA

7.

oBs.

4.

13.

18.
19.

20.
21.

0K

Contrato
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

TER]VIO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATOR]O
TOMÁDA nn rnnços N" 6t2022

Aos 24 dias do mês de junho de 2022,lawei o presente termo de encerrl amento
do processo licitatório Tomada de Preços n" 612022, registrado em 20/05/2022,
que tem como primeira folha a capa do processo e as folhas seguintes numeradas
do no 01 ao no 225, que conesponde a este termo.

J^o $"r^ \*s_)^
LA7JF'tA* asSantos'

Setor de Licitações

Rua Wa.líiedo BittencouÍt de MoraÊs n" 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250{00 Nova Santa BáÍbara Paraná

- E-mail- licitacao@nsb.pÍ.eov.bÍ - rvww.nsb.pr.gov.br


